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Apresentação 
 

O IBAPE-RJ - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia do Estado do Rio de Janeiro, fundado em 1953 sob a 
denominação de Instituto de Engenharia Legal, foi a primeira 
instituição brasileira dedicada ao desenvolvimento e ao 
aperfeiçoamento das atividades técnicas relacionadas às avaliações, 
perícias, inspeções e demais campos especializados desta atuação 
profissional. 

Desde sua origem, reúne arquitetos, engenheiros, 
agrônomos, geólogos, geógrafos, meteorologistas e demais 
profissionais vinculados aos Sistemas CAU e CONFEA/CREA, 
comprometidos com a produção e a difusão do conhecimento 
técnico aplicado às questões que envolvem a justiça, a construção, o 
patrimônio e a sociedade. 

Ao longo de mais de sete décadas, o Instituto tem 
acompanhado as profundas transformações ocorridas nos processos 
construtivos, nos materiais, nas tecnologias, nas normas técnicas e 
na legislação. Essas mudanças, cada vez mais rápidas e abrangentes, 
têm alterado a forma de viver, produzir, ocupar os espaços e se 
relacionar, criando novas demandas, novos conflitos e desafios cada 
vez mais complexos para a atuação profissional. 

Nesse contexto, a atividade pericial e avaliatória exige 
constante atualização, aprofundamento técnico e aprimoramento 
metodológico. O avanço das tecnologias e o amplo acesso à 
informação ampliam as possibilidades de investigação e análise, mas 
também elevam a responsabilidade dos profissionais na busca pela 
adequada compreensão dos fatos, pela fundamentação técnica 
consistente e pela produção de conclusões confiáveis. 

Fiel aos propósitos que inspiraram sua criação, o IBAPE-RJ 
mantém seu compromisso permanente com o desenvolvimento 
técnico-científico, a capacitação profissional e o intercâmbio de 
conhecimentos e experiências. Por meio de cursos, eventos, estudos, 



publicações e atividades institucionais, o Instituto contribui para o 
fortalecimento das boas práticas profissionais e para a evolução 
contínua das atividades de avaliações, perícias e inspeções. 

As publicações do IBAPE-RJ integram esse esforço 
permanente de disseminação do conhecimento. Elaboradas por 
profissionais experientes e dedicados ao aperfeiçoamento da 
atividade técnica, têm por objetivo oferecer subsídios, orientações e 
referências que contribuam para a qualificação dos profissionais e 
para o desenvolvimento das melhores práticas em benefício da 
sociedade. 

Ao disponibilizar esta publicação, o IBAPE-RJ reafirma seu 
compromisso com a disseminação do conhecimento técnico 
qualificado, com o aperfeiçoamento contínuo dos profissionais e com 
o fortalecimento das boas práticas que contribuem para a segurança, 
a qualidade e a confiabilidade das atividades técnicas em benefício 
da sociedade. 
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LIMITES TÉCNICOS DE RESPONSABILIDADES 

NAS TUBULAÇÕES DAS EDIFICAÇÕES EM CONDOMÍNIO 
 
 

Introdução 
 
O presente documento visa a revisão e a atualização do trabalho 
realizado pelo IEL - Instituto de Engenharia Legal, atual IBAPE-RJ, em 26 
de novembro de 1998, na 5ª Mesa Redonda de Debates Técnicos. 
 
A revisão do documento foi desenvolvida pelo Grupo de Trabalho do 
IBAPE-RJ, instituído com essa finalidade, composto pelos associados Eng. 
Civil José Luiz Pólvora André, Eng. Civil Luiz Fernando Teixeira de 
Souza,  Arq. e Urb. Miguel Angel Fernández Pérez, Eng. Civil Paulo 
Roberto Costa Rosa e Eng. Civil Pedro Ibá Pereira Palma, que revisou 
os quatro blocos  do documento original, incluiu dois novos temas, 
manteve os entendimentos técnicos ainda praticados e acrescentou 
entendimentos atualmente adotadas pelo meio técnico. 
 
A oportunidade de desenvolver este trabalho proporcionou o 
aprofundamento sobre estas questões, cumprindo uma das 
finalidades estatutárias do IBAPE-RJ, que é a difusão do conhecimento 
e o aprimoramento dos assuntos técnicos de interesse entre os 
associados e a sociedade civil. 
 
Assim, após submetido à apreciação dos Associados, foram 
registrados os seguintes entendimentos técnicos, que a partir desta 
data, integram o Acervo de Resoluções Técnica do IBAPE -RJ. 
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1. Das tubulações hidráulicas 
 
1.1 Considerando que o fluxo de água, nos trechos das tubulações 
tronco (prumadas) entre os barriletes dos reservatórios elevados 
(incluindo caixas suplementares) até os registros de gaveta, 
instalados nas dependências das unidades autônomas, são operados 
com exclusividade pelo Condomínio, concluímos que estes trechos 
de tubulações devem ser considerados como de responsabilidade 
condominial, tanto nos trajetos verticais quanto nos horizontais, bem 
como as tubulações entre os barriletes dos reservatórios elevados até 
as interseções com os registros de gaveta, ou válvulas de descarga, 
situadas internamente nas unidades autônomas. 
 
1.2 Considerando que o fluxo d’água, nos trechos das tubulações 
após os registros de gaveta, ou válvulas de descargas, instaladas no 
interior das unidades autônomas, podem ser operados com 
exclusividade pelos usuários das unidades, concluímos que estes 
trechos das tubulações devem ser considerados como de 
responsabilidade das unidades autônomas. 
 
1.3 Considerando as instalações para medição individualizada de 
água, com hidrômetros exclusivos para cada unidade autônoma, 
instalados ou não, em armários técnicos, situados nos pavimentos-
tipo ou em pavimentos comuns, o ramal entre o medidor e a parede 
limite da unidade autônoma, nos trechos onde a tubulação tiver seu 
encaminhamento por área condominial, de forma aparente ou 
embutida, só que somente podem ser acessados e operados com 
exclusividade pelo Condomínio, concluímos que o trecho deve ser 
considerado como de responsabilidade condominial 
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1.4 Considerando as instalações para medição individualizada de 
água, com hidrômetros exclusivos para cada unidade autônoma, 
instalados ou não, em armários técnicos, situados nos pavimentos-
tipo ou em pavimentos comuns, o ramal após o medidor, instalado a 
partir da parede limite da unidade autônoma com a área comum, 
com distribuição para o interior da unidade, de forma aparente ou 
embutida, que somente podem ser acessados e operados com 
exclusividade pelos usuários da unidade concluímos que o trecho 
deve ser considerado como de responsabilidade do usuário. 
 
1.5 Excepcionalmente, na hipótese de não existirem nas unidades 
autônomas registros antes dos ramais de distribuição, será 
considerado como limite de responsabilidade condominial, a 
primeira conexão de derivação existente na tubulação alimentadora 
(prumada), no interior da dependência da unidade autônoma. 
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2. Das tubulações de esgotamento 
 
2.1 Considerando que as tubulações de esgotamento, gordura, 
ventilações, e águas servidas, nos trechos verticais e horizontais, das 
prumadas até a interseção da conexão de junção, com o ramal 
horizontal de captação da unidade autônoma, somente podem ter 
sua manutenção com a interrupção total das prumadas executadas 
pelo condomínio, concluímos que estes trechos de tubulações devem 
ser considerados como de responsabilidade condominial. 
 
2.2 Considerando que as tubulações de esgotamento, gordura, 
ventilações, e águas servidas, após as junções das prumadas, até as 
bacias sanitárias, sifões, ralos sifonados, e demais peças existentes 
nas dependências, somente podem ser alteradas pelas unidades 
autônomas, sem que haja interrupções nos esgotamentos das 
demais unidades, quando de eventuais manutenções, concluímos 
que estes trechos devem ser considerados como de responsabilidade 
da própria unidade autônoma. 
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3. Das tubulações de águas pluviais 
 
3.1 Considerando que as tubulações de drenagem de jardineiras, e 
escoamento de águas pluviais de terraços e varandas, nos trechos 
verticais e horizontais, das prumadas até a interseção da conexão de 
junção, com o ramal horizontal de captação da unidade autônoma, 
somente podem ter sua manutenção com a interrupção total das 
prumadas executadas pelo condomínio, concluímos que estes 
trechos de tubulações devem ser considerados como de 
responsabilidade condominial. 
 
3.2 Considerando que as tubulações de drenagem de jardineiras, e 
escoamento de águas pluviais de terraços e varandas, após as 
junções das prumadas, até os ralos, ou outras peças de captação, que 
as tubulações horizontais somente podem ser alteradas pelas 
unidades autônomas, sem que haja interrupções nos esgotamentos 
das demais unidades, quando de eventuais manutenções, 
concluímos que, estes trechos devem ser considerados como de 
responsabilidade da própria unidade. 
 
3.3 No caso de terraços, varandas, e telhados que constituírem 
parte comum das edificações, a responsabilidade condominial 
abrangerá também as tubulações horizontais que se interligam às 
prumadas. Exceto nos casos em que houver utilização destas áreas 
por unidade privativa, as quais caberá a responsabilidade pela 
conservação e manutenção dos pisos, dos ralos e das tubulações 
horizontais até a interligação com as prumadas. 
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4. Das tubulações de gás 
 
4.1 Considerando que, apesar das instalações das tubulações dos 
ramais de gás, nas edificações multifamiliares, serem 
individualizadas a partir dos medidores localizados no 
compartimento do PI, por se tratarem de instalações que envolvem 
cuidados especiais de segurança, face a riscos e periculosidade ao 
longo de seus trajetos, independente de posicionamento ou 
readequações do sistema, os trechos dos ramais dos medidores até 
a primeira conexão imediatamente à entrada na unidade autônoma, 
ou da parede limite da unidade com a área comum, deverão ficar sob 
a responsabilidade condominial. 
 
4.2 Considerando, ainda, que, nas áreas privativas das unidades, os 
trechos dos ramais de gás ficam sujeitos a alterações de trajeto por 
eventuais modificações inseridas nas unidades autônomas, os limites 
de responsabilidade da unidade autônoma devem se restringir a 
estes trechos de ramais no interior da unidade, do primeiro conector 
em diante, ou da parede limite da unidade com a área comum. 
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5. Das tubulações de drenos de ar-condicionado 
 
5.1 Considerando que os aparelhos de ar-condicionado produzem 
água de condensação, independente do sistema instalado, e estas 
deságuam em tubulação de dreno no ralo da unidade autônoma, 
concluímos que estes trechos das instalações devem ser 
considerados como de responsabilidade da própria unidade 
autônoma. 
 
5.2 Considerando os casos em que exista uma prumada de dreno 
exclusiva para as águas de condensação do sistema de ar-
condicionado, concluímos que deve ser considerado como limite de 
responsabilidade condominial a interseção da primeira conexão de 
junção das prumadas com os ramais internos aos escoamentos das 
unidades. 
 
5.3 Considerando os casos em que a tubulação de dreno para o 
sistema de ar-condicionado desagua na prumada de águas pluviais, 
concluímos que deve ser considerado como limite de 
responsabilidade condominial a interseção da primeira conexão de 
junção das prumadas, com os ramais internos aos escoamentos das 
unidades. 
 
5.4 Considerando os casos em que as tubulações de dreno para o 
sistema de ar-condicionado são instaladas aparentes na fachada da 
edificação, concluímos que estas instalações devem ser consideradas 
como de responsabilidade condominial. 
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6. Das tubulações e encaminhamentos 

de fiações elétricas 
 
6.1 Considerando que as instalações elétricas, nas edificações 
multifamiliares, são individualizadas a partir dos medidores da 
concessionária, concluímos que, além da distribuição interna da 
unidade autônoma, todo o percurso entre o medidor e o quadro de 
distribuição de circuitos (quadro de disjuntores) deve ser considerado 
como de responsabilidade da unidade autônoma. 
 
6.2 Considerando a necessidade de aumento de carga para unidade 
autônoma, com a intervenção apenas no circuito individual, 
concluímos que o trecho compreendido entre a caixa de distribuição 
(padrão de entrada) e o medidor deve ser considerado como de 
responsabilidade da unidade autônoma. 
 
6.3 Considerando a necessidade de aumento de carga para unidade 
autônoma, com a intervenção nos circuitos coletivos da edificação, 
concluímos que o trecho compreendido entre a caixa de distribuição 
(padrão de entrada) e o medidor da unidade deve ser considerado 
como de responsabilidade condominial. 
 
 



 

  

 

 


